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RESUMO 
 
 

 

O estudo em questão abordou a problemática da infração juvenil, no que 

diz respeito ao cumprimento da medida sócioeducativa de Liberdade Assistida 

prevista no Programa de Medidas Sócioeducativas do Estatuto da Criança e do 

Adolescente. Esta medida tem como proposta de enfrentamento à prática 

infracional dos adolescentes, a intervenção em sua realidade familiar e 

comunitária. Diante desta perspectiva, destacou-se a necessidade de uma 

reflexão entre o sentido legal da norma e os elementos representacionais 

elaborados e compartilhados pelos adolescentes infratores sobre a medida de 

Liberdade Assistida. A partir desta reflexão, o nosso objetivo consistiu em 

identificar as representações sociais sobre a medida de Liberdade Assistida pelos 

adolescentes para analisar o seu conteúdo e as implicações do contexto no qual 

ela foi construída. Neste sentido, o estudo foi desenvolvido com base na Teoria 

das Representações Sociais, enquanto teoria voltada ao conhecimento prático da 

realidade. Para a sua operacionalização foi utilizado o método de abordagem 

qualitativa e como instrumentos de coleta de dados, a observação participante e a 

aplicação de entrevistas semi-estruturadas. Foram entrevistados quinze 

adolescentes infratores e os dados foram analisados através do software Alceste. 

Em seus resultados, a investigação indica principalmente que a medida enfocada 

é objetivada pelos adolescentes entrevistados no estudo, no horário determinado 

para o recolhimento em casa, nos cursos profissionalizantes e numa oportunidade 

de emprego. O sentido dado à infração ancora-se num valor cultural que associa 

infração à culpa e punição. E, por sua vez, o sentido dado à punição revela sua 

associação à privação de liberdade. Nesta perspectiva, na construção do sentido 

da Liberdade Assistida os adolescentes fazem referência a experiência de 

internação. Observou-se ainda que o significado da Liberdade Assistida é 

permeado pelo contexto familiar, infracional e sócioeducativo. A medida também 

assume um caráter avaliativo evidenciado na oposição entre o bem e o mal, no 

qual o “bem” relaciona-se a medida enquanto uma oportunidade oferecida para o 

adolescente que infracionou e o “mal” ao uso indevido desta oportunidade.  

 

Palavras-chave: Infração, Liberdade Assistida, Representações Sociais 



 

ABSTRACT 
 
 

This study question has approached the problem of juvenile infraction, for 

the matter of the fulfillment of the socio-educative measure of Assisted Freedom, 

according to the Program of Socio-educative Measures of the Child and 

Adolescent Statute. This measure considers the intervention in their familiar and 

communitarian realities, as a proposal to face the adolescent  infraction practice. 

Up against this perspective, the necessity of a reflection between  the legal sense 

of the rule and the representative elements drawn up and shared by teenager 

infringers about the Assisted Freedom measure was pointed out. From this 

refletion, our objective consisted of identifying the social representations about the 

Assisted Freedom measure of the adolescents to analyze its content and the 

implications of the context it was built in. In order to accomplish that, this study 

was based on the Social Representations Theory, as it worries about the practical 

knowledge of reality. To make it operational, the qualitative approach method has 

been used and, as data collection instruments, documental analyses, participant 

observation and the application of semi-structured interviews. Fifteen teenager 

infringers were interviewed and the Alceste software analyzed the data. The  

results were that the research points out mainly that the measure is realized by the 

adolecents in this study the time set to be back home, the tecnnical school and a 

job opportunity. The meaning given to the infraction is set on a cultural value that 

associates infractions with guilt and punishment. And for its turn, the meaning 

given to punishments reveals its association with lack of freedom. In this 

perspective, in the building of the Assisted Freedom, the teenagers refers to the 

experience of imprisonment. It was also observed that the meaning of the Assisted 

Freedom is influenced by the family context, as well as infractional and socio-

educative  contexts. Assisted Freedom also takes an evaluative nature by 

distinguishing the good from the evil, in which “good” relates to the measure as an 

offered opportunity to the teenager who broke the law, whereas “evil” relates to the 

improper use of such opportunity.  

 

Key-words: Infraction, Assisted Freedom, Social Representations.  
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